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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MUNICÍPIO DE LAGUNA CARAPÃ
“Terra do Pé de Soja Solteiro”
 



TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO
Processo Administrativo nº 164/2024

1. OBJETO 
1.1. Constitui objeto a aquisição de Bens a serem distribuídos como Prêmios para Sorteio do IPTU PREMIADO 2024, solicitados pela Secretaria Municipal de Finanças de Laguna Carapã.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO ACEITÁVEL
	VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL

	1 
	APARELHO DE AR CONDICIONADO 12.000 BTU. Modelo: SPLIT HI-WAL. Versão frio; Inverter; Tensão de 220V. Selo PROCEL de eficiência energética CLASSE A. Controle remoto sem fio e display em cristal líquido com funções de ajuste de temperatura, controle de direção de fluxo de ar, modo de operação e de velocidade do ventilador regulável. Com filtro anti-ácaro, anti-fungo e anti-bactéria. Vazão de Ar mínimo 600 m³/h. Com instalação por empresa autorizada do fabricante do equipamento e material, suportes
	UN
	01
	2.800,00
	2.800,00

	2 
	BICICLETA ELÉTRICA – Especificações mínimas: Potência mínima do motor 350W. Capacidade mínima de carga: 98kg. Velocidade mínima: 20 Km/h. Autonomia mínima: 30 Km. Equipada com buzina; Farol, lanterna e luz de freio de Led; Descanso central; Pedelec (aciona o motor quando se pedala); Carregador Bivolt; Espelho Retrovisor; Cestinha frontal.
	UN
	01
	4.893,50
	4.893,50

	3 
	CHURRASQUEIRA ELÉTRICA VERTICAL- Especificações mínimas: mínimo 4 espetos em inox, movida a gás GLP, cor preferencialmente preta, sistema de rotação de espetos,com bandeja coletora de gordura em aço inox, acendimento automático, porta de vidro temperado transparente, fabricada em aço carbono com pintura epóxi, voltagem 220 volts, eficiência energética A.
	UN
	01
	1.425,00
	1.425,00

	4 
	FRITADEIRA ELÉTRICA – Material da estrutura: Aço inoxidável. Especificações mínimas: tipo air fryr, com capacidade mínima de 3,0 litros, potência mínima 1200w, voltagem: 110 V. Material externo: polipropileno. Material interno: antiaderente
	UN
	01
	399,90
	399,90

	5 
	TELEVISOR - CORES, LED 40", 1.920 x 1.080 pixels, frequência de vídeo de no mínimo 60 Hz, configurações mínimas: 2 entradas HDMI, 1 entrada USB, 1 entrada de vídeo composto, ethernet, 1 saída de áudio e 1 entrada RF, recepção de canais VHF, UHF, cabo, PAL-M, N, NTSC, bivolt, modelo smart TV full HD com conversor integrado, acompanha manual de instruções em português e controle remoto, garantia 12 meses, de acordo com a legislação brasileira.
	UN
	01
	2.500,00
	2.500,00



1.2. Haverá preferência para contratação com MEI, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 2º do Decreto nº 09/2024.
1.3. Haverá prioridade para fornecedores locais e regionais de acordo com o § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, e com os incisos I e II do art. 1º do Decreto Municipal nº 149/2023.
1.3. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
1.3.1. Os itens deverão ser entregues de forma Integral, de acordo com a Solicitação de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Finanças, no horário das 07:00 h às 11:00 h e das 13:00 h às 17:00 h, no seguinte endereço:
· Paço Municipal: Avenida Erva Mate, nº 650. Centro. Laguna Carapã/MS.
1.4. DO PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
1.4.1. A empresa fica obrigada a entregar os itens solicitados, nas condições estabelecidas neste Termo, em data não superior ao dia 10 de dezembro de 2024, data limite para a entrega dos mesmos, conforme Solicitação de Fornecimento que deverá ser enviada pela Secretaria Municipal de Finanças com prazo de 03 (três) dias anteriores à data limite para a entrega.
1.4.1.1. A data limite estabelecida se dá pela proximidade do Sorteio da Premiação do IPTU Premiado 2024 que de acordo com o decreto Municipal nº 68/2024 publicado em 15/03/2024, está previsto para acontecer em 15 de dezembro 2024. 
1.4.2. Os itens deverão ser entregues exatamente como foram solicitados, de acordo com a especificação constante neste Termo de Referência.
1.4.3. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos itens no ato da entrega e posteriormente, reservando-se ao Município de Laguna Carapã, através do fiscal da contratação, o direito de não receber o item caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o mesmo não atender às especificações.
1.4.4. Os itens que apresentarem defeito de fabricação ou divergências relativas às especificações, independentemente da quantidade rejeitada, deverão ser substituídos, sem qualquer ônus para o município, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos.
1.4.5. Independentemente da aceitação, a empresa deverá garantir a qualidade dos produtos, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
1.4.6. O transporte e a descarga dos itens no local designado correrão por conta exclusiva da empresa vencedora, bem como todo os tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.
1.5. DA VIGÊNCIA
1.5.1. Não haverá termo de contrato para esta contratação, uma vez que se trata de entrega imediata, de acordo com o inciso II do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição dos prêmios para sorteio, justifica-se pela necessidade da Secretaria Municipal de Finanças em premiar aos seus munícipes contribuintes do IPTU que estão em dia e sem dívida ativa. A premiação foi uma forma encontrada para o incentivar o pagamento do IPTU, cuja a arrecadação se reverte em forma de benefícios sociais a população, sendo assim, é de suma importância para o cumprimento do Sorteio que se tenha esses itens. Participarão dos sorteios todos os contribuintes que estiverem em dia com o IPTU e não incluídos em Dívida ativa, sendo que não poderão se beneficiar do concurso os contribuintes isentos e imunes.
2.2. Ressaltamos que o aceite das bonificações em forma de Prêmios e as demais questões em relação ao Sorteio já se encontra decretado com os referidos aceites da gestão pública, conforme o Decreto GP/PMLC n° 68/2024 publicado em 15/03/2024.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas, na classificação abaixo:
02.019 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Funcional/Programática: 04.122.0003.2052 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças
Fonte de Recurso: 1.500.0000
Natureza: 3.3.90.31.00 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.

4. PERÍODO DE ENVIO DA PROPOSTA
4.1. A presente Dispensa Simplificada ficará aberta por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data da divulgação no site eletrônico oficial do Município, sendo que os respectivos documentos poderão ser encaminhados via e-mail ou protocolados no Paço Municipal.
5. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO
5.1. O fornecedor interessado, deverá encaminhar a proposta conforme modelo constante no Anexo I deste Termo de Referência, com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, unitário e total de cada item, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
5.2. Caberá ao fornecedor certificar-se de que o órgão contratante recebeu efetivamente a proposta encaminhada, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no Termo de Referência ou no aviso de dispensa.
5.3. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos estimados pelo município. 
5.5. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Termo de Referência serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.


6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. Após o término do prazo, será analisada a melhor oferta pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.
7. DO JULGAMENTO
7.1. Encerrado o prazo para envio da(s) proposta(s), o(a) Agente de Contratação Direta realizará a verificação da conformidade de todas as propostas quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de todas as propostas de preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando a classificação.
7.1.1. As propostas recebidas após a divulgação do aviso de dispensa simplificada são adicionais às propostas existentes no processo, devendo a seleção da proposta mais vantajosa considerar todos os preços existentes no processo.
7.1.2. Não havendo propostas adicionais, o julgamento considerará as propostas obtidas na fase anterior à divulgação do aviso, caso seja realizada pesquisa com fornecedor.
7.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação Direta poderá negociar condições mais vantajosas.
7.2.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.
7.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
7.4. Tendo o proponente participado da pesquisa de mercado para a formação do preço estimado com cotações encaminhadas ao órgão, o mesmo poderá encaminhar nova proposta no prazo fixado, porém a sua contratação somente será permitida se o valor ofertado for igual ou inferior àquele anteriormente informado, salvo justificativa constante nos autos que possa indicar a ocorrência de circunstância superveniente.
7.5. Definida a proposta vencedora, o fornecedor deverá enviar a proposta readequada, e no caso do procedimento que exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.
7.6. O Agente de Contratação Direta comunicará a empresa declarada provisoriamente vencedora para que seja enviado por e-mail ou protocolado na Coordenadoria de Suprimento e Logística, dentro do prazo de até 2 (dois) dias úteis, os documentos exigidos no item 8.
8. HABILITAÇÃO
8.1. A empresa detentora da proposta mais vantajosa deverá apresentar os seguintes documentos:
8.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
8.1.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;
8.1.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
8.1.4. Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
8.1.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
8.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8.1.7. Apresentar a Declaração Unificada com as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
8.2. Concluída todas as etapas, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o fornecedor vencedor deverá manter a regularidade fiscal e trabalhista apresentada durante processo de habilitação.
10. OBRIGAÇÕES 
10.1. Executar a presente contratação em estrita consonância com os seus dispositivos, com o Instrumento Convocatório e com a sua proposta.
10.2. Substituir, às suas expensas e no prazo de 03 (três) dias consecutivos, os itens em desacordo com a especificação e com a proposta. 
10.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
10.4. As entregas serão fiscalizadas por funcionário da Secretaria Municipal de Finanças que por sua vez deverá anotar as irregularidades, levar o conhecimento da contratante que deverá tomar as medidas cabíveis.
11. DAS PENALIDADES 
11.1. O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na adoção de medidas e penalidades previstas em lei.
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O orçamento desta contratação está baseado na pesquisa de preços realizada pela Coordenadoria de Suprimentos e Logística, que se encontra em anexo a este Termo de Referência.
12.2. O valor estimado desta contratação é de R$ 12.018,40 (doze mil e dezoito reais e quarenta centavos).

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Poderá o Município revogar a Dispensa Simplificada, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
13.2. O Município deverá anular a Dispensa Simplificada, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
13.3. A anulação do procedimento não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.
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ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
PROCESSO Nº XXXXXXXXX 
DISPENSA SIMPLIFICADA Nº XXXXXXXXXXX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO XXXXXXXXXXXXX, DO MUNICÍPIO DE LAGUNA CARAPÃ/MS. 
PROPOSTA:
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	



Valor Global da Proposta: 
Validade da Proposta: 60 dias 
No valor ofertado estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto. 
Razão social: xxxxxxxxxxxxx CNPJ: xxxxxxxxxxxxxx 
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Termo de Referência. 
Laguna Carapã/MS, ________ de ____________________ de 2024. 
____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ.

ANEXO II
DECLARAÇÃO UNIFICADA

(NOME DA EMPRESA), (CNPJ), declaro para os devidos fins, sob penas de lei: 
a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
[     ] Se enquadra				[     ] Não se enquadra
c) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
d) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
e) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA) 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF
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